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P
esquisa do Ibope encomendada pela Atricon e a
CNI revela que apenas 17% dos brasileiros conhe-
cem bem os Tribunais de Contas e sabem quais são

suas atribuições. Apesar disto, 89% dos que os conhe-
cem consideram esses órgãos essenciais para o combate
à corrupção e à ineficiência dos gastos públicos. O levan-
tamento constatou também que 15% dos entrevistados
já ouviram falar nos Tribunais de Contas, mas não sabem
definir o que eles fazem. Já 68% não souberam ou não
quiseram responder a pesquisa.

Como o Brasil vê os Tribunais de Contas

Melhoria da gestão pública
Questionados sobre se os Tribunais de Contas contribuem para
melhorar a gestão pública, 53% dos entrevistados responderam
que concordam totalmente com essa afirmação, 29% que con-
cordam em parte, 8% que discordam totalmente e 8% que dis-
cordam em parte.

Órgãos técnicos ou políticos?
O Ibope perguntou também aos entrevistados se os Tribunais de
Contas são órgãos mais técnicos do que políticos. Para 62%, eles
são mais técnicos do que políticos, ante 35% que pensam o con-
trário. A Atricon considera um “avanço” o atual modelo de indi-
cação dos conselheiros/ministros, mas defende uma maior pro-
porção de membros oriundos das carreiras técnicas. 

A importância da Instituição
Sobre se é importante para a sociedade que os Tribunais de Con-
tas continuem existindo, 79% responderam que concordam to-
talmente com essa afirmação, 15% que concordam em parte, 2%
que discordam totalmente e 2% que discordam em parte. O le-
vantamento foi realizado entre os dias 24 e 27 de junho deste ano
com 2002 questionários.

Contas de Eduardo Campos
O TCE emitiu parecer prévio no último dia 27/7 recomendando à
Assembleia Legislativa a aprovação das contas dos ex-governado-
res Eduardo Campos e João Lyra Neto relativas ao ano de 2014.
Entretanto, determinou a abertura de auditorias especiais para fis-
calizar as Organizações Sociais da área de saúde, subvenções re-
passadas para entidades privadas e recursos enviados às Gerên-
cias Regionais de Educação.

Debate sobre o PLC 257/2016

A convite do presidente Carlos Porto, conselheiros do TCE reuniram-
se na sede do órgão com 10 dos 25 membros da bancada federal
pernambucana, no último dia 28/7, para uma troca de opiniões sobre
o Projeto de Lei Complementar nº 257/2016, de autoria da Presi-
dência da República, que trata da renegociação das dívidas dos es-
tados com a União. Todos chegaram à conclusão de que o PLC, da for-
ma como foi enviado ao Congresso, fere a autonomia dos estados no
que diz respeito a gastos com pessoal. Por se tratar de matéria polê-
mica, a mesa da Câmara Federal tirou-o de pauta para ajustes. 

O TCE e as Eleições de 2016
Os conselheiros Dirceu Rodolfo e Teresa Duere serão palestrantes
num seminário sobre as Eleições de 2016 que será realizado no
Senac de Caruaru no próximo dia 12. O evento tem o apoio institu-
cional do TCE, TRE/PE e OAB-PE. Duere falará sobre “As decisões
do TCE e seus reflexos nas eleições municipais” e Dirceu Rodolfo
sobre “Irrecorribilidade de improbidade dolosa”.

Procedimento em obras públicas
O TCE recebeu a visita no último dia 3/8 de servidores responsá-
veis pela elaboração de um Manual de Procedimentos em Obras
Públicas. A finalidade desse Manual é padronizar as ações dos Tri-
bunais de Contas em auditoria de obras públicas. O trabalho está
sendo coordenado pelo IBRAOP (Instituto Brasileiro de Auditoria
de Obras Públicas), com apoio do IRB (Instituto Rui Barbosa).

Nova listagem da Corregedoria
Próximo dia 15, o corregedor do TCE, conselheiro Dirceu Rodolfo,
enviará ao TRE-PE uma nova listagem atualizada com os nomes
dos gestores públicos que tiveram contas rejeitadas nos últimos 8
anos por decisão transitada em julgado. A primeira listagem foi
enviada à Justiça Eleitoral no dia 5 do mês passado. 
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